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GABINETE DO MINISTRO-GM 

 

Corregedoria-Geral – COGER 

 

PORTARIA COGER Nº 243, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA, com fundamento no art. 143 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no uso das 

atribuições previstas no inciso II do art. 30, e inciso III do art. 35, ambos do Anexo à Portaria nº 

557, de 10 de maio de 2016, e considerando o Despacho n.º 758/2017/COGER/GM, de 20 de 

novembro de 2017, 

 RESOLVE: 

Art. 1º Instaurar Sindicância Investigativa para apurar os fatos aludidos no Processo 

n.º 08012.004688/2015-64, bem como outros correlatos eventualmente exsurgidos no curso das 

investigações. 

 Art. 2º Designar o servidor EDUARDO BENEDITO CURTOLO, Delegado de 

Polícia Federal, matrícula SIAPE nº 1.162.447, para dar cumprimento ao item precedente. 

Art. 3º Deliberar que o sindicante poderá se reportar diretamente aos demais órgãos 

da Administração Pública em diligências necessárias à instrução processual. 

Art. 4º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos. 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 

EDUARDO ADOLFO DO CARMO ASSIS 

  

 

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL – DEPEN 

 

PORTARIA GABDEPEN Nº 637, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, tendo em vista 

o disposto no art. 36 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no uso das atribuições delegadas 

pelo art. 2o, caput, inciso XXII, da Portaria SE no 501, de 29 de maio de 2014, resolve, 
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REMOVER 

de ofício, BRUNO CÉSAR GOMES DA ROCHA, Agente Federal de Execução Penal, matrícula 

1524880, que disporá de quinze dias para se apresentar na nova lotação, conforme Anexo desta 

Portaria.                                             

ANEXO 

Lotação de Origem Lotação de destino 

       Presídio 

Federal de Catanduvas/PR 

              Sede do Departamento Penitenciário Nacional 

em Brasília - DF 

 

PORTARIA GABDEPEN Nº 640, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, no uso das 

atribuições delegadas pelo inciso XXII do caput do art. 2o da Portaria SE no 501, de 29 de maio de 

2014, e em cumprimento à sentença prolatada nos autos do Processo nº 0000726-

66.2016.4.01.4100, resolve: 

Art. 1o Fica fixado, provisoriamente, o exercício da servidora SHEILA GRAZIELA 

ALBUQUERQUE DE FARIAS, Agente Federal de Execução Penal, matrícula SIAPE 

no 1772759, na Superintendência Regional da Polícia Federal em Recife, estado de Pernambuco, 

devendo a servidora retornar à unidade de origem em caso de provimento judicial favorável à 

União. 

Art. 2o Fica estabelecido o período máximo de trinta dias, incluído o trânsito, para que a servidora 

se apresente na nova unidade. 

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PORTARIA Nº 365, DE 31 DE OUTUBRO DE 2017. 

O DIRETOR-EXECUTIVO DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, no uso da 

delegação de competência que lhe confere o art. 1º da Portaria/DEPEN nº 158, de 16 de setembro de 

2008, publicada no Diário Oficial da União, de 17 de setembro de 2008, e tendo em vista o art. 67 da 

Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, resolve: 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo para atuarem na fiscalização do Contrato nº 41/2017, originado 

do Processo nº 08016.002401/2017-93, firmado com a Empresa Oi S/A, cujo objeto é a contratação 

 de serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, definido pelo Plano Geral de Outorgas - PGO, 

destinado à Penitenciária Federal de Campo Grande/MS: 
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GESTOR: Juliano Dias – Agente Federal de Execução Penal – CPF n° 043.863.426-80 – SIAPE n° 

1739889 

GESTOR SUBSTITUTO: Marcello Jefferson Seba dos Santos  – Agente Federal de Execução 

Penal – CPF n° 063.861.867-71 – SIAPE n° 1772655 

FISCAL: Wesley Martins Lourenço – Agente Federal de Execução Penal – CPF n° 024.035.411-76 –

 SIAPE n° 2355905 

FISCAL SUBSTITUTO: David Cândido de Oliveira Filho – Agente Federal de Execução Penal –

 CPF n° 013.567.131-06 – SIAPE n° 1192493 

Art. 2° São atribuições do Gestor do Contrato: 

a) acompanhar e verificar o fiel cumprimento das condições contratuais com as informações prestadas 

pelo fiscal do contrato; 

b) realizar os contatos e encaminhamentos junto à contratada; 

c) verificar o cumprimento das obrigações tributárias mediante apresentação das certidões de 

regularidade fiscal apresentadas pela fiscal do contrato; 

d) encaminhar os autos para autorização de pagamento ao ordenador de despesas, contendo os 

subsídios que certifiquem a liquidação regular da despesa; 

f) submeter ao ordenador de despesas a manifestação técnica contendo a instrução necessária para a 

abertura de procedimentos apuratórios ou sancionatórios; 

g) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e 

administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas 

correções; 

h)emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentação apresentados; e 

i) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

Art. 3º São atribuições da fiscal do Contrato: 

a) conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando qualquer dúvida com 

os demais setores responsáveis pela administração, objetivando o fiel cumprimento do contrato; 
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b) sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das obrigações; 

c) anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato; 

d) manter organizados em ordem cronológica os registros de fiscalização bem como qualquer 

documentação necessária ao bom andamento do contrato; 

e) comunicar ao gestor do contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou execução; 

f) zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados 

e dos serviços prestados; 

g) não receber em mãos as notas fiscais, nem demais documentos, pois os mesmos deverão ser 

entregues no Setor de Protocolo; 

h) atestar formalmente o documento fiscal emitido pelo contratado, previamente ao encaminhamento 

da documentação ao gestor do contrato para a realização do respectivo pagamento; e 

i) comunicar ao gestor do contrato imediatamente a ocorrência de infração ou inexecução contratual, 

dentre os quais, aquelas que podem culminar em procedimentos apuratórios ou sancionatórios. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 PORTARIA Nº 384, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017. 

O DIRETOR-EXECUTIVO DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, no uso da 

delegação de competência que lhe confere o art. 1º da Portaria/DEPEN nº 158, de 16 de setembro de 

2008, publicada no Diário Oficial da União, de 17 de setembro de 2008, e tendo em vista o art. 67 

da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, resolve: 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo para atuarem na gestão e fiscalização do Contrato nº 

14/2017, originado do Processo nº 08120.000492/2016-54, firmado com a empresa PP PNEUS 

LTDA- EPP, cujo objeto aquisição de pneus para os veículos pertencentes à frota da Penitenciária 

Federal em Porto Velho/RO: 

GESTOR: Darlan Salvador Pereira – Agente Federal de Execução Penal – CPF n° 102.100.537-12 

– SIAPE n° 2135185 

GESTOR SUBSTITUTO:  Flávio Brito Gomes – Agente Federal de Execução Penal – CPF n° 

908.882.352-91 – SIAPE n° 1549750 

FISCAL: Julian Silva da Costa – Agente Federal de Execução Penal – CPF n° 042.651.353-31 –

 SIAPE n° 2361026 
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FISCAL SUBSTITUTO: – José Fernando Vázquez – Agente Federal de Execução Penal – CPF 

n° 826.277.620-87 – SIAPE n° 1774172 

Art. 2° São atribuições do Gestor do Contrato: 

a) acompanhar e verificar o fiel cumprimento das condições contratuais com as informações 

prestadas pelo fiscal do contrato; 

b) realizar os contatos e encaminhamentos junto à contratada; 

c) verificar o cumprimento das obrigações tributárias mediante apresentação das certidões de 

regularidade fiscal apresentadas pela fiscal do contrato; 

d) encaminhar os autos para autorização de pagamento ao ordenador de despesas, contendo os 

subsídios que certifiquem a liquidação regular da despesa; 

f) submeter ao ordenador de despesas a manifestação técnica contendo a instrução necessária para a 

abertura de procedimentos apuratórios ou sancionatórios; 

g) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e 

administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas 

correções; 

h)emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentação apresentados; e 

i) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

Art. 3º São atribuições da fiscal do Contrato: 

a) conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando qualquer dúvida 

com os demais setores responsáveis pela administração, objetivando o fiel cumprimento do 

contrato; 

b) sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das obrigações; 

c) anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato; 

d) manter organizados em ordem cronológica os registros de fiscalização bem como qualquer 

documentação necessária ao bom andamento do contrato; 

e) comunicar ao gestor do contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou execução; 

f) zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais 

utilizados e dos serviços prestados; 

g) não receber em mãos as notas fiscais, nem demais documentos, pois os mesmos deverão ser 

entregues no Setor de Protocolo; 

h) atestar formalmente o documento fiscal emitido pelo contratado, previamente ao 

encaminhamento da documentação ao gestor do contrato para a realização do respectivo pagamento; 

e 
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i) comunicar ao gestor do contrato imediatamente a ocorrência de infração ou inexecução 

contratual, dentre os quais, aquelas que podem culminar em procedimentos apuratórios ou 

sancionatórios. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

PORTARIA Nº 385, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017. 

O DIRETOR-EXECUTIVO DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, no uso da 

delegação de competência que lhe confere o art. 1º da Portaria/DEPEN nº 158, de 16 de setembro de 

2008, publicada no Diário Oficial da União, de 17 de setembro de 2008, e tendo em vista o art. 67 

da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, resolve: 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo para atuarem na gestão e fiscalização do Contrato nº 

15/2017, originado do Processo nº 08120.000492/2016-54, firmado com a empresa CHEVROMAIS 

COMÉRCIO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E LUBRIFICANTES LTDA EPP, cujo objeto aquisição 

de pneus para os veículos pertencentes à frota da Penitenciária Federal em Porto Velho/RO: 

GESTOR: Darlan Salvador Pereira – Agente Federal de Execução Penal – CPF n° 102.100.537-12 

– SIAPE n° 2135185 

GESTOR SUBSTITUTO:  Flávio Brito Gomes – Agente Federal de Execução Penal – CPF n° 

908.882.352-91 – SIAPE n° 1549750 

FISCAL: Julian Silva da Costa – Agente Federal de Execução Penal – CPF n° 042.651.353-31 –

 SIAPE n° 2361026 

FISCAL SUBSTITUTO: – José Fernando Vázquez – Agente Federal de Execução Penal – CPF 

n° 826.277.620-87 – SIAPE n° 1774172 

Art. 2° São atribuições do Gestor do Contrato: 

a) acompanhar e verificar o fiel cumprimento das condições contratuais com as informações 

prestadas pelo fiscal do contrato; 

b) realizar os contatos e encaminhamentos junto à contratada; 

c) verificar o cumprimento das obrigações tributárias mediante apresentação das certidões de 

regularidade fiscal apresentadas pela fiscal do contrato; 

d) encaminhar os autos para autorização de pagamento ao ordenador de despesas, contendo os 

subsídios que certifiquem a liquidação regular da despesa; 

f) submeter ao ordenador de despesas a manifestação técnica contendo a instrução necessária para a 

abertura de procedimentos apuratórios ou sancionatórios; 

g) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e 

administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
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indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas 

correções; 

h)emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentação apresentados; e 

i) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

Art. 3º São atribuições da fiscal do Contrato: 

a) conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando qualquer dúvida 

com os demais setores responsáveis pela administração, objetivando o fiel cumprimento do 

contrato; 

b) sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das obrigações; 

c) anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato; 

d) manter organizados em ordem cronológica os registros de fiscalização bem como qualquer 

documentação necessária ao bom andamento do contrato; 

e) comunicar ao gestor do contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou execução; 

f) zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais 

utilizados e dos serviços prestados; 

g) não receber em mãos as notas fiscais, nem demais documentos, pois os mesmos deverão ser 

entregues no Setor de Protocolo; 

h) atestar formalmente o documento fiscal emitido pelo contratado, previamente ao 

encaminhamento da documentação ao gestor do contrato para a realização do respectivo pagamento; 

e 

i) comunicar ao gestor do contrato imediatamente a ocorrência de infração ou inexecução 

contratual, dentre os quais, aquelas que podem culminar em procedimentos apuratórios ou 

sancionatórios. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

 

  

CARLOS FELIPE ALENCASTRO FERNANDES DE CARVALHO 
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PORTARIA CORDEPEN Nº 61, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017 

  O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 145 da Lei nº. 8.112/90 e a teor das justificativas apresentadas 

no Ofício n.° 85/2017/CS-CG/CORDEPEN/GABDEPEN/DEPEN-MJ, 

RESOLVE: 

Art. 1º Retificar a PORTARIA CORDEPEN Nº 61, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017, 

prorrogando por 30 (trinta) dias o prazo para conclusão da Sindicância registrada no SEI sob o 

nº 08016.015634/2017-56. 

Art. 2º Esta portaria tem efeitos retroativos a partir do primeiro dia subsequente ao 

fim do prazo anterior. 

 

JEFFERSON DE ALMEIDA 

 

 

SECRETARIA EXECUTIVA – SE 

     

PORTARIA SE Nº 1684, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2017 

   

Detalha o conteúdo dos documentos essenciais 

do Planejamento Estratégico do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública para o quinquênio 

2015 – 2019. 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1°, inciso XV da 

Portaria MJ n° 925, de 31 de outubro de 2017, e considerando o estabelecido no parágrafo único do 

art. 3° da Portaria MJ n° 675, de 14 de agosto de 2017, resolve: 

Art. 1º  Fica detalhado o conteúdo dos documentos essenciais do Planejamento 

Estratégico do Ministério da Justiça e Segurança Pública para o quinquênio 2015 – 2019, nos 

termos dos anexos desta Portaria. 

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I – Cadeia de valor (5283037) 

ANEXO II – Mapa estratégico (5283058) 

ANEXO III – Indicadores e metas estratégicos (5283126) 

ANEXO IV – Carteira de projetos estratégicos (5283148) 

 

 

CLAUDENIR BRITO PEREIRA

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=6258683&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001431&infra_hash=fded3b52d28c39883babb08b25135337a6d63d54cfc783665b9445bbe4d8b800
https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=6258706&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001431&infra_hash=a8ffac9b3c5602d53a01b97be37e33f17c84b9a96be0201489445b7e79b7f2ea
https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=6258780&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001431&infra_hash=414f95dc5cefbeabbd5697bce844c88395b7894ccc901687d213e75e4e98efa3
https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=6258806&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001431&infra_hash=218d8a9090a0c6b3b2f6a4c38111b37aa5177ebb7ab372965f106f80b808fe12
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ANEXO I – Cadeia de valor 
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ANEXO II – Mapa estratégico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – Indicadores e metas estratégicos 
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ANEXO IV – Carteira de projetos estratégicos 
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